ANEXO II

AVALIAÇÃO TÉCNICA – PONTUAÇÃO

1. Normas para Pontuação Técnica

1.1. A avaliação técnica será efetuada pela Comissão de Licitação no dia da abertura deste Edital, após a verificação de que os aplicativos ofertados cumprem os requisitos estabelecidos no anexo I. 

1.1.1.Havendo dificuldade operacionais, poderá ser designada nova data para avaliação do sistema.

1.2.A avaliação técnica será feita de maneira global, pelo conjunto de todos os aplicativos licitados. Para cada item será atribuído um PESO conforme tabela a seguir.

A fórmula para o cálculo total da pontuação obtida na Avaliação Técnica é :


            (P1 * peso1) + (P2 * peso2) + (P3 * peso3) + (P4 * peso4) + (P5 * peso5)

PT 
=     
___________________________________________________________




(peso1 + peso2 + peso3 + peso4 + peso5)

Onde:
PT = pontuação total obtida na avaliação técnica

P1 = pontuação obtida no item 1

Peso1 = peso atribuído ao item 1

P2 = pontuação obtida no item 2

Peso2 = peso atribuído ao item 2

P3 = pontuação obtida no item 3

Peso3 = peso atribuído ao item 3

P4 = pontuação obtida no item 4

Peso4 = peso atribuído ao item 4

P5 = pontuação obtida no item 5

Peso5 = peso atribuído ao item 5

1.3.Para a avaliação técnica, o proponente deverá realizar apresentação conforme anexo III, para análise da comissão de avaliação técnica.

2. Itens para Avaliação Técnica

	Requisitos
	Pontuação
	Pontuação da empresa.
	Pontuação conferida pela Comissão

	1. Prazo de Entrega
	Peso
	3

	Prazo (em dias) para a instalação do sistema, preservando a base de dados da Entidade

	1.1. Em até 2 dias
	20
	 
	 

	1.2. De 3 a 15 dias
	7
	 
	 

	1.3. De 16 a 30 dias
	5
	 
	 

	1.4. Mais de 30 dias
	0
	 
	 

	Total Pontuação Item 1 – 20 pontos no máximo
	
	 

	Pontuação multiplicada pelo peso (3)
	
	 


	2. Qualidade
	Peso
	3

	Características intrínsecas do sistema

	2.1. Facilidade de navegação entre as funções
	1
	 
	 

	2.2. Validação dos dados de entrada enviando mensagens quando a operação comprometer a integridade dos dados (crítica)
	3
	 
	 

	2.3. Permitir verificação / rastreamento das alterações realizadas no sistema indicando quem fez, o que fez e quando fez.
	5
	 
	 

	2.4. Evitar o acesso não autorizado ao sistema, bloqueando por nível de segurança as funções a serem realizadas

	2.4.1. Controle de acesso, somente por tela
	1
	 
	 

	2.5. Mensagens de erro são claras e objetivas
	1
	 
	 

	2.6. Possui teclas de atalho para acesso às funções
	1
	 
	 

	2.7. Telas, nomes de campos, relatórios possuem padrão único.
	1
	 
	 

	2.8. Funcionalidades correlatas dentro do mesmo sistema, sem a necessidade de abrir outros programas, como PPA, LDO, LOA, Balanço e Patrimônio sem sair da Contabilidade.
	5
	 
	 

	Total Pontuação Item 2 – 18 pontos no máximo
	
	 

	Pontuação multiplicada pelo peso (3)
	
	 


	3. Padronização
	Peso
	5

	Características que asseguram aderência dos sistemas às normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná

	3.1. Quantidade de Prefeituras  do Estado do Paraná usuários de sistemas da empresa (4 pontos para cada 10 Câmaras, máximo 40 pontos)
	40
	 
	 

	3.2.Conformidade com a legislação do estado do Paraná e do Município e provimentos e portarias do Tribunal de Contas do estado do Paraná. Comprovado por atestado de capacidade técnica.(anexo ao envelope 01 Habilitação)
	10
	 
	 

	Total Pontuação Item 3 – 50 pontos no máximo
	
	 

	Pontuação multiplicada pelo peso (5)
	
	 


	4. Compatibilidade
	Peso
	5

	Padrão tecnológico

	4.1. Banco de Dados

	4.1.1. Acesso nativo aos principais bancos de dados relacionais (Oracle, PostGree e Firebird) – sem a troca do executável
	15
	 
	 

	4.1.2. Acesso aos principais bancos de dados relacionais – com a troca do executável
	5
	 
	 

	4.1.3. Acesso a banco de dados único – somente o fornecido pelo proponente
	0
	 
	 

	4.2. Instalação do Banco de Dados em ambiente Linux
	20
	 
	 

	Total Pontuação Item 4 – 35 pontos no máximo
	
	 

	Pontuação multiplicada pelo peso (5)
	
	 


	5. Módulo de Contabilidade
	Peso
	5

	5.1. Todos os módulos do item 1.1 são perfeitamente integrados e com dados na mesma base. Estão na mesma table-space todas as informações das entidades controladas em todos os exercícios, sem a necessidade de mudar de base para consultar exercícios diversos
	7
	 
	 

	5.2. Projeção da receita orçamentária (LRF - Lei 101 - parágrafo 12)
	3
	 
	 

	5.3 Atender integralmente à exportação de arquivos previstos no leiaute do SIM-AM, referente ao sistema captador de informações para prestação de contas do TCE/PR, para os itens Tabelas Cadastrais, Módulo Planejamento e Orçamento, Módulo Contábil, Módulo Tesouraria, Módulo Patrimônio, Módulo Obras públicas;
	5
	 
	 

	5.4. A exportação de arquivos do leiaute do SIM-AM deverá estar separada em módulos e periodicidade previstos neste arquivo, facilitando o controle dos arquivos a serem gerados;
	3
	 
	 

	5.5. Cadastro único de pessoas, integrado com os demais sistemas, atendendo os requisitos previstos no leiaute do SIM-AM 
	3
	 
	 

	5.6. Cadastro único de todas as leis/atos, integrado com os demais sistemas      

atendendo os requisitos previstos no leiaute do SIM-AM. 
	4
	 
	 

	5.7. Elaboração e controle do plano plurianual, com vinculação entre o orçamento e PPA

	5.7.1. Cadastro de programas com objetivos, metas e indicadores, permitindo o uso de vários indicadores por programa, onde são informados separadamente – em campos distintos – o nome do indicador e sua unidade de medida, o valor de medida atual, a meta a ser alcançada e a medição real
	3
	 
	 

	5.7.2. Cadastro de ações com objetivos, aplicação de recursos anuais, produto e unidade de medida com seu valor atual, e acompanhamento anual da meta física alcançada e valor realizado.
	3
	 
	 



	5.7.3. O cadastro de Programas, Indicadores e Ação deverá ter o controle de inclusão e demais tipos de movimento previsto no leiaute do SIM-AM, gerando o nr Movimento automaticamente e atender as regras de controle previsto neste leiaute. Deverá manter na base o registro de todos os movimentos e não somente o último.
	3
	 
	 

	5.7.4   Vinculação das ações com os respectivos programas, conforme especificação no leiaute do SIM-AM;
	3
	 
	 

	5.7.5 O cadastro dos Programas e Ações deverá ser separado por escopo (PPA, LDO, ECA, PMS) com numeração distinta, e ter a possibilidade de vinculação dos mesmos entre os escopos, e a identificação dos não correlacionados conforme as regras previstas no leiaute do SIM-AM;
	3
	 
	 

	5.7.6 Identificar os programas e ações cadastrados no escopo PPA, que tenham aplicação na LDO e fazer a vinculação automática entre estes escopos.
	3
	 
	 

	5.8.   Emissão de todos os anexos exigidos pela Lei 4.320 relativos ao orçamento e balanço anual, na periodicidade desejada – mensal, anual ou entre meses quaisquer, nos casos em que o relatório torne esta opção possível, indicando o primeiro e último.
	3
	 
	 

	5.9.  Todos os relatórios tem a opção de ser emitidos consolidados com todas as entidades licenciadas no mesmo banco de dados.
	3
	 
	 

	5.10. Cadastro de tipos de documentos, configurando a exigibilidade de cada um para as diversas fases da despesa, podendo em caso de o fornecedor não possuir os certificados de regularidade, ignorar, emitir aviso ou impedir:

	5.10.1.  A apuração da licitação
	3
	 
	 

	5.10.2. Homologação da licitação
	3
	 
	 

	5.10.3. Estabelecimento do contrato
	3
	 
	 

	5.10.4. Requisição de compra
	3
	 
	 

	5.10.5. Requisição de empenho
	3
	 
	 

	5.10.6. Empenho
	3
	 
	 

	5.10.7. Liquidação
	3
	 
	 

	5.10.8. Previsão de pagamento
	3
	 
	 

	5.10.9. Pagamento
	3
	 
	 

	5.11. Os documentos emitidos pelo sistema, como Empenho, Liquidação e Ordem de Pagamento, permitem a impressão de assinatura scaneada do responsável
	4
	 
	 

	5.12. Cadastro único de fornecedores, integrado com cadastro único de pessoas, compartilhado com contabilidade, licitação e compras, patrimônio, tributação, protocolo e frotas
	5
	 
	 

	5.13. Controle de vencimento dos documentos dos fornecedores
	3
	 
	 

	5.14. Cadastro de Obras e Intervenção.
	4
	 
	 

	5.15. Atender o plano de contas e os relatórios previstos na PORTARIA MPS Nº 509, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2013.
	5
	 
	 



	5.16. Movimentação mensal com lançamentos integrados e "on-line'"

	5.16.1. Um empenho pode aceitar várias liquidações, em documentos distintos e tabelas separadas.
	5
	 
	 

	5.16.2. Possibilidade de reversão de estorno de empenho, conforme previsto no leiaute do SIM-AM.
	5
	 
	 

	5.16.3. Fornecedores com certidões vencidas não poderão receber empenho.
	3
	 
	 

	5.16.4. Uma liquidação pode aceitar vários pagamentos, em documentos distintos e tabelas separadas.
	5
	 
	 

	5.16.5. Informação dos documentos fiscais nas liquidações com crítica obrigando o total dos documentos fiscais, a ser o mesmo do valor da liquidação, impedindo o progresso do processo.
	3
	 
	 

	5.16.6. Informação dos quantitativos por liquidação, conforme leiaute do SIM-AM, com possibilidade de integração com movimento do almoxarifado.
	3
	 
	 

	5.16.7. Preparação do arquivo de remessa de pagamentos aos bancos a partir de previsão de pagamento, nos leiautes cnab e OBN, com baixa automática a partir do arquivo de retorno do banco.
	3
	 
	 

	5.16.8. Lançamento de variações patrimoniais a partir dos empenhos e receita orçamentária.
	3
	 
	 

	5.16.9. Lançamentos bancário e consignação a partir dos pagamentos, integrando as retenções e movimentação bancária.
	3
	 
	 

	5.16.10. Qualquer lançamento pode aceitar estornos parciais ou totais, com reversão automática dos saldos.
	3
	 
	 

	5.16.11. Geração dos lançamentos contábeis e emissão do diário contábil para o plano de contas único instituído pelo TCE – PR, pelas Instruções Técnicas, conforme eventos definidos pelo SIM-AM do TCE-PR
	7
	 
	 

	5.16.12. Geração Automática de lançamentos contábeis no subsistema de controle e orçamentário previsto no PCASP e adotado pelo TCE/PR
	5
	 
	 

	5.17. Restos a pagar:

	5.17.1. Inscrição do saldo de restos a pagar automaticamente quando da abertura do exercício;
	3
	 
	 

	5.17.2. Numeração única e em ordem cronológica de liquidação e pagamentos, e seus estornos, de restos a pagar e do exercício, conforme leiaute do SIM-AM. Esta numeração deverá ser gerada no momento da gravação, sem processo de renumerar
	3
	 
	 

	5.18. Alterações orçamentárias permitindo várias suplementações, cancelamentos de diversas fontes no mesmo decreto.
	3
	 
	 

	5.19. Efetivação das alterações orçamentárias somente por iniciativa do operador, permitindo que a elaboração do decreto não interfira na execução orçamentária
	5
	 
	 

	5.20. Controle de suplementação por superávit, controlando o saldo em separado no momento do empenho, conforme informação no empenho de grupo de fonte do Exercício ou de Exercício Anteriores, garantindo que não se empenhe valor de Exercício Anteriores maior do que foi suplementado por superávit;
	5
	 
	 

	5.21. Cadastro de controle dos convênios
	3
	 
	 

	5.22. Cadastro e controle das Subvenções Sociais com a prestação de contas por parte das entidades beneficiárias, a prestação de contas por parte das entidades beneficiárias deve ser pela web.
	7
	 
	 

	5.23. Controle dos recursos do Fundeb e demais fontes de recursos e convênios, com a emissão dos relatórios exigidos pelo Tribunal de Contas do Paraná.  Lançamentos gerados automaticamente, sem a necessidade de redigitação
	3
	 
	 

	5.24. Controle da programação financeira, por grupos de conta definidos pela entidade, registrando os atos de definição da programação financeira, garantindo que não seja empenhado mais do que a programação permite, mesmo que exista saldo orçamentário disponível
	3
	 
	 

	5.25. Integração entre os módulos

	5.25.1 Importação dos dados gerados pelo Sistema de Tributação, gerando reconhecimento prévio dos direitos a receber (ativo), lançamento contábil de inscrição de créditos em divida ativa, realização da receita controlando se o crédito estava reconhecimento previamente ou não, com possibilidades de estornos conforme metodologia da prestação de contas do tribunal.
	3
	 
	 

	5.25.2. Importação dos empenhos, liquidações, retenções (receita orçamentária e extra) e despesa extra orçamentária diretamente do sistema de folha de Pagamento, bem como os lançamentos patrimoniais de reconhecimentos dos passivos (13 salário, férias, etc.).
	3
	 
	 

	5.25.3. Controle patrimonial físico e contábil integrado, com as tabelas na mesma base de dados
	5
	 
	 

	5.26. Geração de dados para entidades de controle

	5.26.1. Geração de arquivos texto para publicação das contas públicas conforme instrução do TCU   
	3
	 
	 

	5.26.2. Exportação para a Secretaria de Receita Previdenciária
	3
	 
	 

	5.27. Registro - "log" - das transações realizadas por operador
	3
	 
	 

	5.28. Todas as entidades estão na mesma base, permitindo a emissão de relatórios consolidados
	3
	 
	 

	5.29. Possibilita o início da execução do exercício em fases, mesmo que o anterior não esteja encerrado
	3
	 
	 

	5.30. Parametrização de assinaturas por unidade orçamentária, nas notas de empenho, liquidação, pagamentos e seus respectivos estornos
	5
	 
	 

	5.31. Parametrização de Ordenador da Despesa por unidade orçamentária, para vinculação automática na geração do empenho, permitindo alteração quando necessário
	5
	 
	 

	Total Pontuação Item 5 – 216 pontos no máximo
	 
	
	 

	Pontuação multiplicada pelo peso (5)
	
	 

	6. Módulo de Licitação e Compras
	Peso
	3

	6.1. Cadastro de fornecedores e contas de despesa compartilhados com a contabilidade. Não devem existir cópias, mas acesso simultâneo à mesma base de dados
	7
	 
	 

	6.2. Cadastro de produtos e serviços classificados em grupos e subgrupos
	3
	 
	 

	6.3. Emissão de solicitações de compra de material e serviços com as indicações das dotações orçamentárias – órgão, unidade, projeto ou atividade, natureza de despesa, fonte de recursos e complemento da natureza – respeitando os saldos orçamentários
	3
	 
	 

	6.4. Abertura dos processos de compras com o acompanhamento de seus andamentos em todo o processo, desde a solicitação original (item 6.3) até o pagamento.
	5
	 
	 

	6.5. Controle dos processos licitatórios de maneira que impeça o andamento se o processo não for deferido
	3
	 
	 

	6.6. Possibilidade de acompanhar a situação da dotação (interligado com o sistema de orçamento), lançando previsões na fase inicial do processo, e acompanhamento até a fase de compras/empenho.
	4
	 
	 

	6.7. O status do processo de compra ou do processo licitatório, permitindo à pessoa interessada consultar a real situação e o local onde se encontra, deve ser consultado a partir da solicitação de compra original, tornando desnecessário conhecer os demais números de processo, bastando apenas ter em mãos o número da solicitação original
	5
	 
	 

	6.8. Cadastro de licitações com geração dos editais
	3
	 
	 

	6.9. Geração dos editais e demais documentos, a partir de modelos pré-definidos

	6.9.1. Os modelos podem ser alterados pelos operadores
	3
	 
	 

	6.9.2. Deve haver a possibilidade de haver mais de um modelo para cada documento, guardando em base todos os modelos criados
	3
	 
	 

	6.9.3. Cada documento deve ser automaticamente mesclado com as informações de processos e/ou licitações, com dados de itens, contas e outros que sejam inerentes ao documento
	3
	 
	 

	6.9.4. Todos os documentos emitidos são armazenados na base de dados, permitindo uma rápida recuperação no momento em que for necessário. (em alguma pasta da máquina ou servidor)
	3
	 
	 

	6.10. Geração dos editais, anexos de demais documentos a partir de modelos pré-definidos com a gravação na base de dados dos documentos emitidos
	4
	 
	 

	6.11. Cadastro de propostas com a emissão de mapa de apuração e indicação de vencedores
	3
	 
	 

	6.12. Leitura de propostas a partir de meio magnético com geração automática dos mapas
	3
	 
	 

	6.13. Apuração das propostas por avaliação global, por lote, por item, podendo ser pelo menor valor ou pelo maior desconto
	3
	 
	 

	6.14. Acompanhamento do pregão presencial com o registro de todos os lances, preservando todas as rodadas até a seleção do vencedor
	3
	 
	 

	6.15. Modalidade registro de preços, com o controle das quantidades licitadas/adquiridas com as funcionalidades:

	6.15.1. A administração deve ter a opção de comprar do fornecedor mais atrativo no momento da aquisição, podendo ou não ser o vencedor do certame
	3
	 
	 

	6.15.2. Deve ser possível adquirir certa quantidade de produtos de um fornecedor e o restante de outro, mesmo que de proposta menos vantajosa, quando o vencedor compromete-se a vender apenas uma parte do licitado.
	3
	 
	 

	6.16. Controle dos contratos, armazenando os documentos, e controlando vencimentos e saldos de quantidade e valor.
	3
	 
	 

	6.17. Possibilidade de emissão de requisições de empenhos com integração com a Contabilidade. No momento do empenho, só é necessário informar o número da requisição correspondente buscando automaticamente todas as informações necessárias.
	3
	 
	 

	6.18. Publicação dos contratos na Internet no site da Entidade através do Portal da Transparência
	3
	 
	 

	6.19. Publicação dos editais e seus anexos na Internet, bem como as atas e documentos pertinentes, permitindo o download destes
	3
	 
	 

	6.20. Controle de Requisição de compras
	3
	 
	 

	Total Pontuação Item 6 – 82 pontos no máximo
	 
	
	 

	Pontuação multiplicada pelo peso (3)
	
	 

	7. Módulo de Recursos Humanos
	Peso
	3

	7.1. Cadastro de funcionários, servidores, agentes políticos e dependentes, controlando a situação destes
	3
	 
	 

	7.2. Cadastro de vantagens e descontos, parametrizando forma de cálculo e incidências
	3
	 
	 

	7.3. Cálculo conforme movimentação no período, com possibilidade de adiantamento
	3
	 
	 

	7.4. Controle de férias e licenças
	3
	 
	 

	7.5. Impressão de contracheques, impressão de cheques, integração com bancos e contabilidade, permitindo gerar empenhos, liquidações, previsões de pagamento, com suas retenções e geração de lançamentos de receita orçamentária e extra a partir das retenções
	3
	 
	 

	7.6. Pagamento através de meio eletrônico (EDI)
	3
	 
	 

	7.7. Integração com RAIS e SEFIP, PASEP, CAGED, DIRF e TCE-PR
	3
	 
	 

	7.8. Geração de arquivo de exportação para Sistema de Previdência – SIPREV
	3
	 
	 

	7.9. Geração de guias e relatórios para o Fundo de Previdência Municipal
	3
	 
	 

	7.10. Emissão de comprovantes de rendimentos e ficha financeira
	3
	 
	 

	7.11. Relatório permitindo a escolha dos dados cadastrais do servidor
	3
	 
	 

	7.12. Relatórios por centro de custos
	3
	 
	 

	7.13. Cadastro de tempo de serviço anterior, permitindo consultas aos tempos averbados e  previsão  da data de aposentadoria
	3
	 
	 

	7.14. Cadastro e emissão das fichas de compensação previdenciária
	3
	 
	 

	7.15. Emissão dos requerimentos de benefícios de acordo com o INSS
	3
	 
	 

	7.16. Integração com entidades para empréstimos consignados
	3
	 
	 

	7.17. Importação de arquivo de relógio ponto
	3
	 
	 

	7.18. Cadastro de autônomos, adicionando os respectivos valores na Guia do Sefip
	3
	 
	 

	7.19. Exportação de arquivos para o Manad


	3
	 
	 

	7.20. Avaliação de desempenho com as seguintes funcionalidades:

	7.20.1. Cadastro de grupos de avaliação
	3
	 
	 

	7.20.2. Cadastro de itens a serem avaliados e suas pontuações
	3
	 
	 

	7.20.3. Emissão dos formulários
	3
	 
	 

	7.20.4. Controle de freqüência  da avaliação
	3
	 
	 

	7.21. Emissão de relatórios em PDF
	3
	 
	 

	7.22. Registro de transações - "log"
	3
	 
	 

	Total Pontuação Item 7 – 75 pontos no máximo 
	 
	 
	 

	Pontuação multiplicada pelo peso (3)
	
	


	8. Portal da Transparência
	Peso
	3

	8.1. Deve utilizar o mesmo banco de dados dos demais sistemas, sem a necessidade de realizar cópias periódicas ou processamento em lote
	7
	 
	 

	8.2. Deve permitir as consultas

	8.2.1. Certidões de pessoas físicas e jurídicas referente a todos os tributos
	3
	 
	 

	8.2.2. Validação das certidões emitidas, a partir de código de segurança impresso nos documentos
	3
	 
	 

	8.2.3. Protocolos abertos pelo contribuinte
	3
	 
	 

	8.2.4. Extrato de fornecedores que conste todos os empenhos, liquidações e pagamentos, incluindo as retenções efetuadas, consolidando os saldos a liquidar e a pagar
	3
	 
	 

	8.2.5. Relatório da execução orçamentária
	3
	 
	 

	8.2.6. Relação de salários por função
	3
	 
	 

	8.2.7. Todos os documentos de licitações em qualquer fase. Qualquer documento gerado nas licitações pode ser divulgado imediatamente após a geração, sem a necessidade de gerar arquivos ou copiá-los para pastas específicas
	3
	 
	 

	8.2.9. Relação de contratos com downloads de documentos
	3
	 
	 

	8.2.10. Relação de requisição de compras por produto
	3
	 
	 

	8.4. Abertura de processos pela internet
	3
	 
	 

	8.5. Abertura de processos de ouvidoria pela internet
	3
	 
	 

	8.6. Controle de subvenções

	8.6.1. Parte privada - necessita de login e senha para acessar

	8.6.1.1. Digitação de prestação de contas por parte da entidade beneficiada. Deve conter os dados necessários para a prestação de contas ao TCE-PR
	3
	 
	 

	8.6.1.2. Emissão dos relatórios para prestação de contas
	3
	 
	 

	8.6.1.3. Somente as entidades cadastradas pelo Sistema de Contabilidade podem acessar este módulo e pelo tempo que o administrador permitir
	3
	 
	 

	8.6.2. Parte pública - acessível a qualquer cidadão sem a necessidade cadastro prévio

	8.6.2.1.Consulta de validade de certidão negativa  da Beneficiária
	3
	 
	 

	8.7. Integração com Recursos Humanos - acesso privado somente aos dados de que se logou

	8.7.1. Visualização do contracheque do servidor
	4
	 
	 

	8.7.2. Emissão do comprovante de rendimentos
	4
	 
	 

	8.7.3. Visualização da ficha completa do servidor
	5
	 
	 

	Total Pontuação Item 8 – 65 pontos no máximo    
	 
	
	

	Pontuação multiplicada pelo peso (3)
	 
	 


	Valor total dos pontos máximo por item
	
	

	Valor total dos pontos já multiplicados pelo peso
	
	

	Valor total dos pesos
	
	


Francisco Beltrão, 04 de janeiro de 2017.
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